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Sumário 

O que auditámos? 

Apreciaram-se os contratos isentos de fiscalização prévia nos termos da Lei 
n.º 1-A/2020, de 19 de março, celebrados pelo Hospital de Santo Espírito da Ilha 
Terceira, E.P.E.R., no período compreendido entre 12-03-2020 e 31-05-2021, com o 
objetivo de verificar se foram observados os princípios e regras aplicáveis à fase de 
formação dos contratos e se a respetiva execução material e financeira respeitou as 
condições acordadas. 

O que concluímos? 

 No período abrangido pela auditoria, o Hospital de Santo Espírito da Ilha 
Terceira, E.P.E.R., celebrou três contratos de aquisição de bens móveis isentos 
de fiscalização prévia nos termos da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março. 

 Os contratos celebrados, no montante global de 3 553 789,03 euros, têm por 
objeto a aquisição de equipamentos de proteção individual – de que 
beneficiaram, para além do Hospital, um conjunto de outras entidades –, bem 
como a aquisição de reagentes para a realização de testes à COVID-19 pelo 
Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R.. 

 Todos os contratos foram precedidos de ajuste direto, com fundamento no 
critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos 
Contratos Públicos, aplicável nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, estando reunidos os pressupostos 
para tal. 

 O processo de formação dos contratos não observou integralmente o regime 
aplicável. 

 Não se demonstrou que as adjudicações tivessem sido comunicadas aos 
membros do Governo, nos termos legalmente exigidos. 

 Os contratos celebrados não contêm todas as menções legalmente exigidas. 

 A publicitação dos contratos de aquisição de equipamentos de proteção 
individual no portal dos contratos públicos não foi efetuada tempestivamente. 

 A entidade auditada não apresentou a documentação de suporte à 
comprovação das disponibilidades de tesouraria, designadamente os 
comprovativos extraídos do sistema informático de apoio à execução 
orçamental do registo dos compromissos, com evidência da respetiva 
numeração e data de registo, assim como o mapa dos fundos disponíveis, 
extraído do sistema informático que suportou a inscrição dos compromissos. 
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 Em execução dos contratos, foram realizados pagamentos no montante global 
de 3 399 289,03 euros, dos quais 2 805 149,53 euros foram efetuados a título 
de adiantamento.  

 O prazo de pagamento acordado nem sempre foi cumprido. 

O que recomendamos? 

 Cumprir as obrigações de reporte de informação. 

 Incluir no clausulado dos contratos as menções legalmente exigidas. 

 Publicitar atempadamente no portal da Internet dedicado aos contratos públicos 
os contratos celebrados. 

 Observar as disposições legais sobre o registo de fundos disponíveis e 
compromissos. 

 Cumprir os prazos de pagamento contratualizados. 
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PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Fundamento da ação 

1 No âmbito das medidas de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da pandemia da 
COVID-19, foi criado, em março de 2020, um regime legal excecional e temporário de 
contratação pública, que veio permitir a celebração de contratos de empreitada de obras 
públicas, de locação e de aquisição de bens móveis e de serviços, mediante ajuste direto, 
independentemente do respetivo valor, com maior simplificação procedimental e isenção 
de fiscalização prévia.  

2 Este regime excecional de contratação pública comporta riscos, na medida em que implica 
a limitação da concorrência.  

3 Para fazer face a esta nova área de risco, o Tribunal de Contas, em reunião do Plenário 
Geral, de 15 de março de 2020, aprovou, entre outras medidas, a realização de uma ação 
intersectorial de acompanhamento dos contratos isentos de fiscalização prévia nos termos 
do referido regime excecional, celebrados no continente e nas regiões autónomas.  

4 No âmbito daquela ação, foram aprovados os Relatórios Intercalares de Auditoria 
n.os 3/2020-OAC, 6/2020-OAC e 4/2021-OAC, elaborados com base nos dados extraídos 
do Portal do Contratos Públicos (Portal BASE) e do Portal “dados.gov.pt” . 

5 A realização da auditoria aos contratos isentos de fiscalização prévia celebrados pelo 
Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. (adiante também designado por 
Hospital ou HSEIT, E.P.E.R.), ao abrigo do regime excecional de contratação pública, foi 
incluída no programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 
Contas , no âmbito do ajustamento dos instrumentos de planeamento , de modo a 
contemplar na sua atividade a avaliação dos impactos causados pela pandemia da 
COVID-19.  

6 A nível do plano trienal do Tribunal de Contas para 2020-2022, a ação enquadra-se no Eixo 
Prioritário 2.7 – Acompanhar, do ponto de vista do controlo financeiro, as medidas 
adotadas para dar resposta à pandemia de COVID-19, no âmbito do Objetivo Estratégico 2 
– Contribuir para a gestão sustentável das finanças públicas. 

 

                                                      
 Por conseguinte, a realização destas ações não envolveu a apreciação da legalidade dos contratos celebrados nem a 

regularidade da despesa. 

 Aprovado pela Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 11-12-2020, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 248, de 23-12-2020, p. 181, e no Jornal Oficial, II série, n.º 242, de 14-12-2020, p. 13167.   

 Aprovado por despacho de 24-03-2021. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2020/relatorio-oac-2020-03.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2020/relatorio-oac-2020-06.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2020/relatorio-oac-2020-04.pdf
http://portal/sites/dcp/UAT-PIQ/B_documentos/Planeamento/Programa%20Trienal%202020-2022/PROGRAMA%20TRIENAL%202020-2022.pdf
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2. Natureza, âmbito e objetivos 

7 A ação tem a natureza de auditoria de conformidade e abrange os contratos isentos de 
fiscalização prévia nos termos da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, celebrados pelo 
Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R., no período compreendido entre 
12-03-2020 e 31-05-2021. 

8 A ação tem por objetivos: 

 verificar a legalidade do procedimento de formação dos contratos e a suficiência 
orçamental; 

 apreciar a execução material e financeira dos contratos.  

9 A entidade auditada é o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. 

3. Metodologia e fases da auditoria  

10 Os procedimentos adotados foram suportados nas metodologias acolhidas pelo Tribunal 
de Contas, nomeadamente no seu Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais , e, 
consequentemente, tendo por base os princípios definidos nas normas de auditoria 
aprovadas pela INTOSAI – International Organisation of Supreme Audit Institutions , com 
as adaptações justificadas em função da natureza e objetivos da ação. 

11 Seguiu-se o quadro metodológico que consta do respetivo plano global da auditoria , o 
qual teve em consideração o estudo da legislação aplicável e a análise da documentação 
relacionada com as medidas excecionais e temporárias aprovadas para fazer face à situação 
epidemiológica provocada pela COVID-19.  

12 Após a comunicação da realização da auditoria à entidade auditada e do concomitante 
pedido de elementos documentais, houve necessidade de solicitar o envio de elementos e 
esclarecimentos complementares , os quais foram objeto de compilação e análise.  

13 A recolha das evidências foi efetuada junto da entidade auditada e da Direção Regional da 
Saúde, serviço operativo da Secretaria Regional da Saúde e Desporto . Foi também 
recolhida informação junto de outras fontes . 

14 As verificações efetuadas sustentam-se na legislação vigente à data dos factos relatados, a 
qual é mencionada no Apêndice V.  

                                                      
Aprovado pelo Plenário da 2.ª Secção, em sessão de 29-09-2016. 

 Nomeadamente a ISSAI 4000 – Norma para a auditoria de conformidade. 

 Aprovado por despacho de 02-06-2021 (doc. 02.01). Em função dos objetivos fixados, foi elaborado um questionário que 
visou dar resposta a um conjunto de questões de auditoria padronizadas que sustentam as observações deste Relatório 
(doc. 04.04). 

 Doc.os 02.02. e 03.02., 03.03. e 03.06. 

 Cfr. artigo 19.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2020/A, de 10 de dezembro, entretanto revogado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 6/2022/A, de 29 de abril. 

 Portal BASE e Portal de dados abertos da Administração Pública. 

https://www.tcontas.pt/pt/publicacoes/manuais/mapf/mapf_20161107.pdf
https://www.issai.org/professional-pronouncements/?action=filtro&ptype=pronouncements&ppp=-1&orderby=meta_value_num&order=ASC&paged=1&language=english&taxquery%5bterm%5d%5b0%5d=intosai-standards&taxquery%5bterm%5d%5b1%5d=compliance&taxquery%5bterm%5d%5b2%5d=&taxquery%5btaxonomy%5d%5b0%5d=category_pronouncements&taxquery%5btaxonomy%5d%5b1%5d=engagement&taxquery%5btaxonomy%5d%5b2%5d=themes&se=
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-regulamentar-regional/2020-150903011
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/6-2022-182727778
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/6-2022-182727778
https://dados.gov.pt/pt/
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15 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros eletrónicos e 
estão identificados no Apêndice VI por um número e uma breve descrição do seu conteúdo. 
O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o contém. 
Nas referências feitas a esses documentos ao longo do Relatório identifica-se apenas o 
respetivo número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

4. Condicionantes e limitações 

16 Atendendo às condicionantes impostas pela pandemia da COVID-19, não foram realizados 
trabalhos de campo em regime presencial. 

17 Registou-se algum atraso na disponibilização da informação solicitada, por parte da 
Direção Regional da Saúde. 

18 Não se verificaram outros obstáculos ao normal desenvolvimento da ação, sendo de 
destacar a colaboração prestada pela entidade auditada.  

5. Contraditório 

19 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas, o relato foi remetido à entidade auditada – Hospital de 
Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. –, bem como à Secretaria Regional da Saúde e 
Desporto e à Direção Regional da Saúde, enquanto entidades interessadas, para se 
pronunciarem, querendo. 

20 Nenhuma das entidades respondeu. 

6. Enquadramento normativo  

6.1. Regime excecional e temporário de contratação pública de resposta à COVID-19  

21 Um dos impactos da situação epidemiológica provocada pela COVID-19 ocorreu na área 
da contratação pública, com a aprovação de um regime legal excecional, com vista à 
prevenção, contenção, mitigação e tratamento de infeção epidemiológica, bem como à 
reposição da normalidade . 

22 Este regime, que vigorará até determinação legal em contrário, carateriza-se por uma maior 
simplificação procedimental, com a finalidade de conferir mais rapidez às decisões. 
Prevê-se, em suma: 

 que as entidades adjudicantes previstas no artigo 2.º do CCP  podem outorgar 
contratos de empreitada de obras públicas, de locação, de aquisição de bens móveis 

                                                      
 Cfr. artigos 2.º a 8.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, cujos efeitos foram ratificados pela Lei n.º 1-A/2020, 
de 19 de março, com alterações posteriores. 

 Nas quais se incluem as que fazem parte do subsector da administração regional. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2020-130241777
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2020-130241777
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2020-130241777


 

10 

ou de aquisição de serviços, mediante recurso ao procedimento de ajuste direto  
(ou, até ao montante de 20 000,00 euros, mediante escolha do ajuste direto no 
regime simplificado ), na medida do estritamente necessário e por motivos de 
urgência imperiosa; 

 a dispensa de cumprimento de um conjunto de regras estabelecidas no CCP, 
designadamente, a obrigatoriedade de contratar ao abrigo de acordos-quadro, a 
limitação de adjudicações ao mesmo cocontratante, as restrições à realização de 
adiantamentos e a obrigação de prestação de caução e de apresentação de 
documentos de habilitação ; 

 a possibilidade de os contratos celebrados produzirem todos os seus efeitos, 
incluindo os pagamentos, logo após a adjudicação; 

 a isenção da fiscalização prévia do Tribunal de Contas . 

23 No intuito de mitigar os riscos decorrentes desta simplificação procedimental, foram 
estabelecidas regras no sentido de promover a transparência dos contratos, 

                                                      
 A tramitação do ajuste direto, no regime geral, envolve, de acordo com o previsto no CCP: 
 Decisão de contratar (artigo 36.º); 
 Decisão de escolha do procedimento (artigo 38.º); 
 Aprovação e envio das peças processuais (artigo 40.º, n.º 2); 
 Designação do júri ou indicação do serviço que o substitui (artigo 115.º, n.º 4); 
 Esclarecimentos, retificações e suprimentos de erros e omissões das peças do procedimento (artigo 50.º); 
 Apresentação das propostas (artigo 62.º); 
 Apreciação liminar das causas de exclusão de propostas (artigo 118.º, n.º 2); 
 Negociações, eventualmente (artigos 118 a 120.º); 
 Análise e avaliação das propostas e esclarecimentos sobre as mesmas (artigos 70.º, n.º 2, 122.º, n.os 2 e 3, e 146.º); 
 Relatório preliminar (artigo 122.º); 
 Audiência prévia (artigo 123.º); 
 Relatório final (artigo 124.º); 
 Adjudicação (artigo 73.º e 76.º a 78.º); 
 Apresentação de documentos de habilitação (artigo 81.º e ss.); 
 Prestação da caução (artigo 88.º a 91.º); 
 Celebração do contrato (artigo 94.º e ss.); 
 Publicitação (artigo 127.º).  

 No ajuste direto simplificado, exige-se apenas a decisão de adjudicar, com dispensa de quaisquer outras formalidades 
previstas no CCP.  
O Decreto-Lei n.º 18/2020, de 23 de abril, aditou o artigo 2.º-A ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, permitindo que, 
independentemente do preço contratual, na medida do estritamente necessário, por motivos de urgência imperiosa, 
possa ser escolhido o ajuste direto no regime simplificado para a celebração de contratos que envolvam a aquisição de 
equipamentos, bens e serviços necessários à prevenção, contenção, mitigação e tratamento de infeção por SARS-CoV-2 
e da doença COVID-19, promovidos pela Direção-Geral da Saúde, pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
pelo Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I.P., e pela Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E., 
relativamente a bens que se destinem a entidades sob tutela do membro do Governo responsável pela área da saúde. 

 Estas, por força da Lei n.º 4-A/2020, de 6 de abril. 

Estão abrangidos os contratos de empreitada e de aquisição de bens e serviços, acima dos seguintes limiares: 

  

  

 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/18-2020-132332505
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/4-a-2020-131193439
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independentemente da sua redução a escrito , bem como a responsabilização dos 
agentes, impondo-se: 

 a obrigatoriedade de publicitar a adjudicação e a celebração dos contratos no portal 
dos contratos públicos ; 

 o dever de remeter ao Tribunal de Contas os contratos celebrados, no prazo de 
30 dias a contar da respetiva outorga. 

24 Nos Açores, visando assegurar os recursos humanos e materiais necessários ao Serviço 
Regional de Saúde, foram igualmente adotadas diversas medidas relacionadas com a 
prevenção e limitação da propagação do novo coronavírus . 

25 Nesse contexto, os três hospitais que integram o Serviço Regional de Saúde foram 
envolvidos no processo de reforço da capacidade instalada, tendo sido determinado o 
reforço dos stocks de medicamentos, dispositivos médicos e equipamentos de proteção 
individual , a par da adoção de procedimentos de aquisição mais céleres, de acordo com 
as disposições legais para realização de despesa pública. 

6.2. Orientações comunitárias sobre a aplicação das regras de contratação pública na 
situação de emergência relacionada com a pandemia 

26 Nos termos da Comunicação da Comissão Europeia (2020/C 108 I/01), relativa à utilização 
do quadro em matéria de contratos públicos na situação de emergência relacionada com a 
pandemia da COVID-19, no âmbito da celebração de contratos públicos acima dos limiares 
comunitários, nos casos de extrema urgência, exige-se, para que possam ser adotados 
procedimentos por negociação sem publicação, que se encontrem preenchidas as 
seguintes condições «cumulativamente, interpretadas restritivamente» : 

 «Acontecimentos imprevisíveis para as autoridades adjudicantes em causa»; 

 «Extrema urgência que torna impossível o cumprimento dos prazos gerais»; 

 «Nexo de causalidade entre o acontecimento imprevisível e a extrema urgência». 

27 De acordo com as referidas orientações, «a adjudicação por ajuste direto a um operador 
económico pré‐selecionado continua a ser uma situação de exceção, aplicável se apenas 

                                                      
 Cfr. artigo 6.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março. Quando o contrato não seja reduzido a escrito «entende-se 
que o contrato resulta da conjugação do caderno de encargos com o conteúdo da proposta adjudicada» (cfr. artigo 95.º, 
n.º 3, do CCP). 

 Denominado Portal BASE, gerido pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC), 
nos termos do artigo 3.º, n.º 3, alínea f), do Decreto-Lei n.º 232/2015, de 13 de outubro, e o artigo 3.º da Portaria 
n.º 57/2018, de 26 de fevereiro. 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 60/2020, de 13 de março de 2020, e Despachos n.os 385/2020 e 407/2020, 
de 13 e 16 de março, respetivamente. 

 Nos termos e para os efeitos previstos nos Despachos n.os 407/2020, de 16 de março, e 889/2020, de 8 de junho. 

 De acordo com a referida orientação, «a adjudicação por ajuste direto a um operador económico pré‐selecionado 
continua a ser uma situação de exceção, aplicável se apenas uma empresa for capaz de cumprir os condicionalismos 
técnicos e de tempo impostos pela extrema urgência». 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020XC0401(05)&from=PT
https://www.base.gov.pt/base4
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/232-2015-70641446
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/57-2018-114766031
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/c218f6e1-1ac3-460d-b60d-4405b0d62d9a/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/b238154b-7859-42a2-ab50-4d4a00ea4858/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/592ded06-fb4e-41b2-a06c-8f222c23ca33/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e1d5c7c9-0bfc-47fd-a1ab-dc73e4903e33/pdfOriginal
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uma empresa for capaz de cumprir os condicionalismos técnicos e de tempo impostos 
pela extrema urgência». 

28 Assim, ao contrário do legislador nacional, que, neste contexto em particular, tende a 
autorizar genericamente a adoção de procedimentos de ajuste direto em detrimento de 
procedimentos abertos à concorrência, a Comissão Europeia adotou uma lógica mais 
restritiva, privilegiando a adoção de procedimentos concursais. 

6.3. Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. 

29 O Hospital de Santo Espírito da Ilha 
Terceira, E.P.E.R., criado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 2/2007/A, de 24 de 
janeiro , é uma pessoa coletiva de direito 
público de natureza empresarial dotada de 
autonomia administrativa, financeira, 
patrimonial e técnica e tem como missão a 
prestação de cuidados de saúde 
diferenciados, em articulação com as 
demais instituições e serviços do Serviço Regional de Saúde dos Açores . Tem como área 
de influência, a população da ilha Terceira, da ilha da Graciosa e da ilha de São Jorge . 

30 O capital estatutário do HSEIT, E.P.E.R. é integralmente detido pela Região Autónoma dos 
Açores . Por conseguinte, o Hospital integra o sector público empresarial da Região 
Autónoma dos Açores . 

31 É uma entidade pública reclassificada desde 2015. Assim, o referencial contabilístico 
aplicável é o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 
(SNC-AP) . 

32 O Hospital rege-se pelo regime jurídico aplicável às entidades públicas empresariais, com 
as especificidades previstas no Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A e nos seus 
estatutos, bem como no respetivo regulamento interno e nas normas em vigor para o 

                                                      
 Alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2015/A, de 18 de setembro. 

 Cfr. artigo 5.º do regime jurídico dos hospitais integrados no Serviço Regional de Saúde organizados como entidades 
públicas empresariais, adiante identificado por regime jurídico dos hospitais do SRS.  Até 01-01-2007, o Hospital 
assumia a forma de pessoa coletiva de direito público, integrada na administração regional e dotada de autonomia 
administrativa e financeira (cfr. artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/90/A, de 20 de março, revogado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A, de 24 de janeiro). 

 Artigo 3.º, n.º 2, do Regulamento Interno do Hospital, homologado em 14-04-2009, com alterações subsequentes 
(doc. 03.01.86). 

 Cfr. artigo 3.º, n.º 1, regime jurídico dos hospitais do SRS, e artigo 4.º, n.º 2, dos estatutos dos hospitais integrados no 
SRS (apêndice II do anexo I do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A). 

 Cfr. artigo 3.º, n.º 2, do regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, com alterações subsequentes. 

 Cfr. artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, com as alterações subsequentes. 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/2-2007-522648
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/2-2007-522648
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/2-2007-522648
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/22-2015-70325360
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/12-1990-333294
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-183378424
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
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Serviço Regional de Saúde que não contrariem as normas previstas no referido decreto 
legislativo regional .  

33 Compete ao membro do Governo Regional com competência em matéria de saúde : 

 aprovar os objetivos e estratégias dos hospitais;  

 homologar os regulamentos internos dos hospitais;  

 definir normas de organização e de atuação hospitalar;  

 dar orientações, recomendações e diretivas para prossecução das atribuições dos 
hospitais, designadamente nos seus aspetos transversais e comuns; e 

 definir normas de organização e de atuação hospitalar.  

34 Naquele contexto, o Secretário Regional de Saúde determinou que os Hospitais do Serviço 
Regional de Saúde não poderiam assumir novos compromissos de despesas que digam 
respeito a bens de valor superior ao 15 000,00 euros, sem prévia autorização daquele 
membro do Governo . 

35 O HSEIT, E.P.E.R., tem como órgãos sociais o conselho de administração, o fiscal único e 
o conselho consultivo . O conselho de administração é composto pelo presidente e por 
um máximo de seis vogais, sendo um deles o diretor clínico e outro o enfermeiro-diretor, 
nomeados pelo período de três anos, renovável por iguais períodos .  

36 No período abrangido pela auditoria, o conselho de administração teve a seguinte 
constituição. 

Quadro I – Constituição do conselho de administração – 2020 e 2021  

  

  
 

37 Compete ao conselho de administração do HSEIT, E.P.E.R., além do mais, acompanhar a 
execução do orçamento e «autorizar a realização e o pagamento da despesa do hospital» . 

                                                      
 Cfr. artigo 5.º, n.º 3, do regime jurídico dos hospitais do SRS. 

 Cfr. artigo 6.º, n.º 1, do regime jurídico dos hospitais do SRS. Estes poderes podem ser delegados no Diretor Regional 
de Saúde (n.º 2 do mesmo artigo). 

 Despacho n.º 1878/2012, de 12 de dezembro, posteriormente revogado pelo Despacho n.º 765/2021, de 22 de abril. 

 Cfr. artigo 8.º, n.º 1, dos estatutos (anexo II do regime jurídico dos hospitais do SRS).  

 Cfr. artigo 6.º dos estatutos (anexo II do regime jurídico dos hospitais do SRS), e artigos 6.º e seguintes do Regulamento 
Interno do HSEIT, E.P.E.R., homologado em 14-04-2009, com alterações subsequentes (doc. 03.01.86). 

 Cfr. artigo 7.º, n.º 1, alíneas q) e r), dos estatutos (anexo II do regime jurídico dos hospitais do SRS). 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/c96f4683-c8cb-4486-96dd-8289bf33cd95/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8219dd6e-5eee-40c6-91f6-67b772118d3a/pdfOriginal
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38 Em conformidade com o previsto no artigo 26.º do respetivo Regulamento Interno, a 
estrutura organizativa do Hospital assenta em centros de responsabilidade, serviços 
agregados em departamentos e unidades funcionais.  

 

39 Com relevância para a presente ação, destacam-se o Departamento de Logística, que 
agrega as áreas de gestão de materiais, instalações e equipamentos e serviços hoteleiros, 
e o Departamento de Gestão Financeira, que agrega as áreas de contabilidade, faturação e 
património . 

                                                      
 Cfr. artigo 45.º e seguintes do Regulamento Interno do HSEIT, E.P.E.R. (doc. 03.01.86). De acordo com a informação 
prestada pelo HSEIT, E.P.E.R., em 12-08-2019 foi remetido à tutela um novo organograma e regulamento interno, o qual 
ainda não foi aprovado (doc. 03.01.02). 

https://cms.hseit.pt/files/Organigrama%20HSEIT%20-%2020150728.png
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PARTE II 
OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA 

7. Contratos verificados 

40 No período abrangido pela auditoria, o HSEIT, E.P.E.R. celebrou três contratos de aquisição 
de bens móveis ao abrigo do artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, 
isentos de fiscalização prévia nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março. 

41 Os elementos essenciais dos contratos celebrados constam do quadro seguinte : 

Quadro II – Elementos essenciais dos contratos  

  

 

  

  

   

8. Fase de formação dos contratos  

8.1. Decisão de contratar  

42 Nos termos do artigo 36.º, n.º 1, do CCP, o procedimento de formação dos contratos inicia-
se com a decisão de contratar, a qual «cabe ao órgão competente para autorizar a despesa 
inerente ao contrato a celebrar, podendo esta decisão estar implícita nesta última». 

43 Em 11-03-2020, tendo em consideração a situação de emergência de saúde pública, de 
âmbito internacional, relativa ao surto da doença COVID-19, a Secretária Regional da Saúde 
delegou «nos órgãos competentes dos Hospitais, das Unidades de Saúde de Ilha e do 

                                                      
 Para maior desenvolvimento, cfr. Apêndice I. 

 No ponto 1. do contrato prevê-se que o HSEIT, E.P.E.R. deverá efetuar o pagamento de apenas 377 900,00 euros 
(cfr. doc. 03.01.20). Sobre o assunto, a entidade auditada informou que «[n]o que concerne à redução global dos 
122.000,00€ esta refere-se a material e portes pagos pelo Hospital do Divino Espírito Santo, EPER (HDES) tendo o 
acerto sido efetuado, erradamente, no pagamento efetuado pelo nosso Hospital. Este valor encontra-se contabilizado 
em dívida ao HDES» (doc. 03.07.02). 

 No contrato, prevê-se que o preço é acrescido do IVA à taxa legal em vigor, no montante de 275 110,03 euros (perfazendo 
o total de 1 803 499,06 euros). No entanto, a despesa veio a beneficiar da isenção deste imposto, nos termos do artigo 2.º 
da Lei n.º 13/2020, de 7 de maio. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2020-133250536
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Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, os poderes para autorizar as 
aquisições de bens e serviços que se revelem necessários para fazer face ao surto da doença 
COVID-19» . 

44 Na mesma data, o Conselho do Governo resolveu também «delegar nos órgãos 
competentes dos Hospitais, das Unidades de Saúde de Ilha e do Serviço Regional de 
Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, os poderes para autorizar as aquisições de bens e 
serviços que se revelem necessários para fazer face ao surto da doença COVID-19» . 

45 A decisão de contratar foi tomada pelo conselho de administração do HSEIT, E.P.E.R., 
como segue. 

Quadro III – Decisão de contratar  

46 Em conformidade com o referido artigo 36.º, n.º 1, do CCP, a decisão de contratar deve ser 
fundamentada. 

47 De acordo com as informações produzidas pelo Departamento de Logística do HSEIT, 
E.P.E.R., as decisões tomadas fundamentaram-se na «situação crítica e absolutamente 
excecional em termos de carência e impossibilidade global de obtenção de EPI» (n.os de 
ordem 1 e 2) e na necessidade de «assegurar a capacidade de resposta à realização de 
testes de rastreio à COVID-19, aos utentes e à população sob a área de influência do HSEIT, 
visando a prevenção e contenção da infeção epidemiológica por COVID 19» (n.º de 
ordem 3) . 

48 Ainda de acordo com aqueles documentos, a aquisição dos equipamentos de proteção 
individual (n.os de ordem 1 e 2) foi negociada diretamente pelo Governo Regional dos 
Açores «com o fornecedor internacional ARS & CIVITAS Limited, de forma a dotar os 

                                                      
 Cfr. Despacho n.º 385/2020, de 13 de março. 

 Cfr. n.os 2, alínea b), 3, alíneas c) e d), e 6, da Resolução do Conselho do Governo n.º 60/2020, de 13 de março. 

 Doc.os 03.01.19, 03.01.26, 03.01.34 e 03.01.41. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/b238154b-7859-42a2-ab50-4d4a00ea4858/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/c218f6e1-1ac3-460d-b60d-4405b0d62d9a/pdfOriginal
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Hospitais e Unidades de Saúde de equipamentos (…) fundamentais no combate à doença 
e à proteção dos profissionais de saúde» .  

49 No decurso da ação, a entidade auditada referiu também que aqueles contratos «foram 
negociados diretamente pelo Governo Regional sem intermediação dos hospitais», tendo 
os mesmos «sido incumbidos pela Tutela de efetuar os correspondentes pagamentos e 
formalizações contratuais com os respetivos fornecedores» . 

50 Neste âmbito, cabe destacar que, por despacho da Secretária Regional da Saúde, proferido 
em 29-05-2020, foi determinado que as unidades de saúde do Serviço Regional de Saúde e 
o Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, cedessem, «entre si, a título 
gratuito, a quantidade necessária de equipamentos de proteção individual, para fazer face 
às necessidades imediatas de cada entidade», ficando a Direção Regional da Saúde 
incumbida de «gerir todo o stock disponível, de modo a proporcionar uma disponibilização 
equitativa de todos os bens necessários», bem como emitir e divulgar junto das entidades 
envolvidas as orientações necessárias ao cumprimento «das regras e princípios de 
contabilidade em vigor e demais normativos que sejam necessários para a realização da 
cedência dos referidos bens» . 

51 Verifica-se, assim, que os procedimentos de aquisição dos equipamentos de proteção 
individual se inseriram numa política de centralização de aquisições que foi diretamente 
assumida pelo Governo Regional, cabendo ao HSEIT, E.P.E.R. um papel marginal que se 
traduziu, no essencial, na concretização dos pagamentos (cfr., sobre o assunto, §§ 63 e 94). 

52 Reconhecendo, embora, o contexto excecional e urgente em que decorreu o procedimento 
relativo à aquisição dos referidos equipamentos de proteção individual, idêntica finalidade 
poderia eventualmente ter sido prosseguida mediante o recurso à figura contemplada no 
artigo 39.º do CCP («Agrupamento de entidades adjudicantes»), sem prejuízo da 
celeridade. 

53 Quanto à aquisição de reagentes para a realização de testes à COVID-19, destinados ao 
Serviço Especializado de Epidemiologia e Biologia Molecular do HSEIT, E.P.E.R. (n.º de 

                                                      
 Doc.os 03.01.19, 03.01.21, 03.01.26 e 03.01.28. 

 Doc. 03.01.02. 

 Cfr. Despacho n.º 889/2020, de 8 de junho, e Circular Normativa n.º DRS-CNORM/2020/46, de 02-11-2020 (doc. 
03.01.87). De acordo com a referida circular normativa, a entidade cedente deveria registar a cedência dos EPI nas contas 
patrimoniais 68 – Outros gastos e 38 – Reclassificação e regularização de inventários e ativos biológicos, enquanto a 
entidade recetora não deveria proceder a qualquer registo patrimonial.  
No Relatório de Contas do HSEIT, E.P.E.R., relativo a 2020 (doc. 01.03), refere-se que o Hospital cedeu material a outras 
instituições do Serviço Regional de Saúde, no montante de 3 415 076,28 euros, registados na rubrica Outros gastos e 
perdas: 

 

  

 

  
  

 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e1d5c7c9-0bfc-47fd-a1ab-dc73e4903e33/pdfOriginal
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ordem 3), também de acordo com a informação produzida pelo Departamento de Logística 
do HSEIT, E.P.E.R., a adjudicação foi efetuada por «indicação da DRS» .  

54 Sobre o assunto, a entidade auditada informou ainda que «Tendo em consideração que os 
equipamentos de diagnóstico de deteção Covid 19 (…) foram alvo de cedência aos 
Hospitais por parte do Governo Regional, e não através de aquisição direta dos mesmos, 
foi dada indicação tutelar quanto ao volume de stock de testes necessários tendo em conta 
a política de saúde e de testagem definida para combate à pandemia (na altura 200.000 
testes), para que estes pudessem efetuar os respetivos procedimentos de aquisição dos 
reagentes necessários ao cumprimento dessa orientação e tendo em conta as 
especificações e referências necessárias aos equipamentos cedidos» .  

8.2. Escolha do procedimento  

55 Os contratos celebrados pelo HSEIT, E.P.E.R. foram precedidos de procedimento de ajuste 
direto, no regime geral, com fundamento no critério material previsto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 24.º do CCP, ex vi n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 
março . 

56 Os contratos agregam prestações contratuais admitidas pelo artigo 2.º, n.º 1, do 
Decreto-Lei n.º 10-A/2020 e enquadram-se num dos tipos contratuais permitidos – a 
aquisição de bens –, destinando-se à prevenção e contenção da infeção epidemiológica por 
COVID-19. 

57 Quanto ao preenchimento dos pressupostos para o recurso ao ajuste direto com 
fundamento no artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do CCP , é inquestionável que a pandemia da 
COVID-19 terá de ser qualificada como um acontecimento imprevisível, não imputável à 
entidade adjudicante e que impõe a adoção de medidas com caráter de urgência imperiosa. 

58 Relativamente à exigência de a aquisição se cingir ao estritamente necessário – isto é, não 
ir além do necessário para atingir os fins que se visa prosseguir –, sem prejuízo de as 
informações subjacentes à abertura dos procedimentos não apresentarem fundamentação 
relevante para aferir da estrita proporcionalidade das aquisições pretendidas, verificou-se, 
no âmbito da aquisição de equipamentos de proteção individual (n.os de ordem 1 e 2), que 
as orientações veiculadas pela Direção Regional da Saúde foram no sentido de as 

                                                      
 Doc.  03.01.41. 

 Doc. 03.04.02. 

 Doc.os 03.01.19, 03.01.26 e 03.01.34. 

 Nos termos da referida disposição legal, pode ser escolhido o ajuste direto para a formação de contratos de qualquer 
valor, quando «Na medida do estritamente necessário e por motivos de urgência imperiosa resultante de 
acontecimentos imprevisíveis pela entidade adjudicante, não possam ser cumpridos os prazos inerentes aos demais 
procedimentos, e desde que as circunstâncias invocadas não sejam, em caso algum, imputáveis à entidade 
adjudicante». 
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quantidades a adquirir corresponderem às necessidades estimadas para os três meses 
seguintes , o que se afigura razoável. 

59 Quanto à aquisição dos reagentes para técnicas de PCR para COVID 19 (n.º de ordem 3), 
«foi dada indicação tutelar quanto ao volume de stock de testes necessários tendo em 
conta a política de saúde e de testagem definida para combate à pandemia (na altura 
200.000 testes)» . 

60 Assim sendo, e atendendo ao quadro de total imprevisibilidade quanto à evolução da 
situação pandémica, os pressupostos legais para o recurso ao ajuste direto com 
fundamento no artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do CCP encontram-se preenchidos. 

61 No contexto da Comunicação da Comissão Europeia (2020/C 108 I/01), sobre a utilização 
do quadro europeu em matéria de contratos públicos na situação de emergência 
relacionada com a crise da COVID-19 , considera-se que os contratos em análise foram 
celebrados em virtude da ocorrência de «acontecimentos imprevisíveis» e enquadram-se 
num contexto de «extrema urgência», ocorrendo o necessário nexo de causalidade.  

62 Por conseguinte, também naquela sede seria de admitir o recurso a procedimento não 
concorrencial. 

63 A escolha das entidades a convidar não foi expressamente fundamentada. No entanto, 
como alegou a entidade auditada a propósito da aquisição dos equipamentos de proteção 
individual, a condução dos procedimentos não coube ao Hospital : 

… nos termos das orientações e contactos efetuados entre os diversos Hospitais e a Tutela 
(Secretaria Regional de Saúde e DRS) foi o próprio Governo Regional a assumir diligências, 
contactos, consultas e negociações diretas a nível internacional com diversos fornecedores 
na tentativa de conseguir resolver ou minimizar a situação dramática em que se 
encontravam os stocks de equipamentos de proteção no SRS (o que acontecia também ao 
nível de todo o SNS e na generalidade dos serviços de saúde europeus). Nessa medida, 
face a esse contexto, os contratos referidos (…) foram negociados diretamente pelo 
Governo Regional sem intermediação os Hospitais. 

64 Considerando o teor das deliberações do conselho de administração do HSEIT, E.P.E.R.  
e o resultado das diversas consultas preliminares ao mercado, que se demonstrou terem 
sido realizadas , resulta evidente a falta de capacidade de resposta por parte dos 
fornecedores locais ou nacionais.  

65 No âmbito dos procedimentos levados a cabo, não foram definidos preços base. Porém, 
nos termos do n.º 5 do artigo 47.º do CCP, em casos excecionais, devidamente 
fundamentados, «a entidade adjudicante pode não fixar preço base, desde que o 

                                                      
 Doc.os 03.01.94 e 03.01.99. 

 Doc. 03.04.02. 

 Cfr. ponto 6.2, supra. 

 Doc. 03.01.02. 

 Doc.os 03.01.19 e 03.01.26. 

 Doc.os 03.01.03 a 03.01.18. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020XC0401(05)&from=PT


 

20 

procedimento permita a celebração de contratos de qualquer valor e o órgão competente 
para a decisão de contratar não esteja sujeito a limites máximos de autorização de despesa 
ou ao regime de autorização de despesas». 

66 O processo de formação dos contratos que têm por objeto a aquisição de equipamentos 
de proteção individual (n.os de ordem 1 e 2) não observou integralmente o regime aplicável 
ao ajuste direto, adotado em função de critério material previsto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 24.º do CCP ex vi  n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março.  

67 Sobre a matéria, a entidade auditada referiu que «tendo em conta o particular contexto e 
urgência da contratação, o caráter internacional extracomunitário da mesma e demais 
particularidades que configuraram um verdadeiro estado de necessidade (…) não foi 
efetuada a tramitação habitual aplicável às aquisições sujeitas ao regime procedimental do 
Código dos Contratos Públicos (convite, caderno de encargos, relatórios preliminar e final, 
etc…)», adiantando que, na sua perspetiva, tal «invalidaria o efeito útil da transação já 
acordada pelo Governo Regional» . 

68 Já o processo de formação do contrato relativo à aquisição de reagentes para a realização 
de testes à COVID-19 (n.º de ordem 3) integrou o convite à apresentação de proposta, o 
caderno de encargos , a proposta apresentada  e os documentos de habilitação exigidos 
ao adjudicatário . Do processo constam também as declarações de inexistência de 
conflitos subscritas pelos intervenientes no processo, de acordo com o previsto no 
artigo 67.º, n.º 5, do CCP. 

69 Em nenhum dos procedimentos de contratação foi exigida a prestação de caução, nos 
termos consentidos pelo artigo 2.º, n.º 10, do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. 

8.3. Comunicação e publicitação da adjudicação 

70 A decisão de adjudicação foi tomada pelo conselho de administração do HSEIT, E.P.E.R., 
em simultâneo com a decisão de contratar. 

                                                      
 Doc. 03.01.02. 

 Aprovados, por ratificação, pelo conselho de administração do HSEIT, E.P.E.R. (doc. 03.01.41). 

 O prazo de manutenção da proposta, de 20 dias, é inferior ao mínimo legal (66 dias, em conformidade com o artigo 
65.º do CCP). A proposta não integrou a declaração de que o adjudicatário se obriga a executar o contrato em 
conformidade com o caderno de encargos e aceita, sem reservas, todas as suas cláusulas, exigível nos termos do 
artigo 57.º, n.º 1, alínea a), do CCP. 

 Verificou-se que a Effer Saúde, L.da, não apresentou a certidão do registo comercial permanente. 
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Quadro IV – Decisão de adjudicação  

71 De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 
março, as adjudicações efetuadas ao abrigo do regime excecional devem ser comunicadas 
aos membros do Governo responsáveis pela área das finanças e pela respetiva área setorial 
e publicitadas no portal dos contratos públicos. 

72 Não se observaram evidências de que as adjudicações efetuados tenham sido 
comunicadas pela entidade adjudicante, na altura, ao Vice-Presidente do Governo Regional 
e ao Secretário Regional da Saúde . 

73 Os relatórios de formação dos contratos celebrados foram publicitados no portal dos 
contratos públicos (Portal BASE) e incluem os seguintes elementos informativos: 

 Fundamentação da escolha do procedimento (no caso, ajuste direto, com 
fundamento no artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março); 

 Identificação das partes; 

 Objeto do contrato; 

 Preço contratual. 

74 No âmbito do procedimento relativo à aquisição de reagentes para a realização de testes à 
COVID-19 (n.º de ordem 3), a publicitação incluiu a divulgação do contrato celebrado. Pelo 
contrário, nos relatórios de formação dos contratos que têm por objeto a aquisição de 
equipamentos de proteção individual (n.os de ordem 1 e 2), refere-se que não houve redução 
do contrato a escrito, o que não corresponde à realidade (ponto 8.4, infra).  

75 Nestes dois casos, a publicitação não foi efetuada no prazo de 20 dias úteis a contar da 
data da celebração dos contratos . 

                                                      
 Cfr. artigos 8.º e 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro. 
 Cfr. alínea j) do artigo 8.º da Portaria n.º 57/2018, de 26 de fevereiro, e doc.os 03.01.23, 03.01.32 e 03.01.45. 

https://www.base.gov.pt/base4
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/9-2016-75774120
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/57-2018-114766031
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Quadro V – Publicitação no portal dos contratos públicos  

76 Com efeito, apesar de os contratos celebrados omitirem a data da respetiva outorga, 
verificou-se que foram remetidos ao Tribunal de Contas cerca de seis meses antes da 
respetiva publicitação no portal dos contratos públicos. 

8.4. Celebração dos contratos  

77 Todos os contratos celebrados foram reduzidos a escrito . Porém, não contêm algumas 
das menções legalmente exigidas. 

Quadro VI – Cláusulas contratuais  

  

  

  

 





78 Nos termos do artigo 96.º, n.º 7, do CCP, são nulos os contratos a que falte algum dos 
elementos essenciais referidos nas alíneas a) a i) do mesmo artigo .  

79 A propósito da falta de identificação do gestor do contrato em nome da entidade 
adjudicante, no âmbito da aquisição dos equipamentos de proteção individual (n.os de 
ordem 1 e 2), o HSEIT, E.P.E.R., salientou que a «negociação e gestão do contrato foi 
assegurada pelas entidades da Direção Regional de Saúde e Assessoria para as relações 
externas do Gabinete da Presidência do Governo Regional» . 

                                                      
 Os contratos celebrados com a Ars & Civitad LTD (n.os de ordem 1 e 2) encontram-se redigidos em língua inglesa. 

 Sobre a redução dos contratos a escrito no contexto do regime excecional de contratação pública, cfr. o ponto 7. da 
Orientação Técnica 06/CCP/2020, aprovada pelo conselho diretivo do IMPIC, em 07-0-2020. 

 Doc. 03.01.02. 

https://www.impic.pt/impic/assets/misc/img/circulares_informacoes/OrientacaoTecnicaIMPIC_06CCP2020.pdf
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80 Quanto ao procedimento de aquisição de reagentes para a realização de testes à COVID-19 
(n.º de ordem 3), verificou-se que, apesar da identificação do gestor do contrato não constar 
daquele documento, o mesmo foi efetivamente designado, cabendo-lhe, nos termos do 
artigo 290.º-A, n.os 1 e 3, do CCP, efetuar o acompanhamento da respetiva execução .  

81 Não foram produzidas pelo próprio quaisquer informações ou relatórios sobre a execução 
do contrato. Questionada sobre o assunto, a entidade auditada manifestou o entendimento 
de que tais documentos não eram exigíveis, «na medida em que, em termos de execução, 
os contratos em questão se esgotaram praticamente com o fornecimento e consumo dos 
bens fornecidos» e não envolviam «complexidade ou indicadores relevantes em termos de 
elaboração de relatórios» . 

82 Todos os contratos celebrados foram remetidos ao Tribunal de Contas no prazo previsto 
no artigo 6.º, n.º 2, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março (a saber, 30 dias após a data da 
celebração) . 

Quadro VII – Remessa dos contratos ao Tribunal de Contas  

9. Financiamento da despesa e controlo dos fundos disponíveis 

83 O HSEIT, E.P.E.R. está sujeito ao cumprimento da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que 
aprova a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), bem como do 
diploma legal que a regulamentou (Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho).  

84 Nos termos do artigo 3.º, alínea a), da LCPA, constituem compromissos «as obrigações de 
efetuar pagamentos a terceiros em contrapartida do fornecimento de bens e serviços ou da 
satisfação de outras condições». Os compromissos consideram-se assumidos quando é 
executada uma ação formal pela entidade, como sejam a emissão de ordem de compra, 
nota de encomenda ou documento equivalente, ou a assinatura de um contrato, acordo ou 
protocolo. 

85 As entidades devem obrigatoriamente estar dotadas de sistemas informáticos que registem 
os fundos disponíveis, os compromissos, os passivos, as contas a pagar e os pagamentos 
em atraso, especificados pela respetiva data de vencimento (artigo 5.º, n.º 2, da LCPA). 

                                                      
 Doc. 03.01.41. 

 Doc. 03.01.02. 

 No caso dos procedimentos identificados com os n.os de ordem 1 e 2, cujos contratos omitem a data da sua celebração, 
considerou-se como data relevante para efeitos do cômputo do prazo de remessa ao Tribunal de Contas a da respetiva 
adjudicação. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2020-131193460
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/8-2012-542996
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/127-2012-178845
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Por outro lado, os sistemas de contabilidade de suporte à execução do orçamento devem 
emitir «um número de compromisso válido e sequencial que é refletido na ordem de 
compra, nota de encomenda, ou documento equivalente», sem o qual o contrato ou a 
obrigação subjacente em causa é nulo (artigo 5.º, n.º 3, da LCPA, e artigo 7.º, n.º 3, do 
Decreto-Lei n.º 127/2012). 

86 A entidade auditada não apresentou a documentação de suporte à comprovação das 
disponibilidades de tesouraria, designadamente os comprovativos extraídos do sistema 
informático de apoio à execução orçamental do registo dos compromissos, com evidência 
da respetiva numeração e data de registo, assim como o mapa de fundos disponíveis, 
extraído do sistema informático, que suportou a inscrição dos compromissos em causa. 
Os contratos reduzidos a escrito também não mencionam o número de compromisso, 
nem o mesmo consta das respetivas notas de encomenda , contrariando o disposto no 
n.º 3 do artigo 5.º da LCPA, com as consequências aí referidas. 

87 Não obstante, e contrariamente ao que se verificou em meses subsequentes, a entidade 
auditada não consta da relação das entidades que, em março e abril de 2020, assumiram 
compromissos superiores aos fundos disponíveis . 

88 A propósito dos fundos disponíveis, a entidade auditada considerou pertinente referir que 
os contratos «foram alvo de financiamento específico e consignado à despesa em 
questão» .  

89 Com base nos elementos recolhidos, verificou-se que as cláusulas específicas de 
financiamento para o ano de 2020 foram objeto de um acordo modificativo 
[do contrato-programa celebrado para o triénio 2019-2021], formalizado entre a Direção 
Regional da Saúde e o HSEIT, E.P.E.R. em 02-03-2020, com efeitos a 01-01-2020 . 
Esse acordo modificativo sofreu uma adenda em 02-09-2020, com efeitos retroativos a 
01-01-2020, contemplando efetivamente um reforço de 19 430 000,00 euros, destinado a 
compensar as obrigações assumidas pelo Hospital «no contexto da situação extraordinária 
decorrente da primeira vaga da pandemia SARS-COV-2, entre os meses de março e junho 
de 2020, que deu origem à alocação e reforço de recursos humanos e materiais nas 
Instituições de Saúde do Serviço regional de Saúde dos Açores, com vista à contenção 
deste surto e a fazer face a uma eventual segunda vaga» .  

                                                      
 Doc.os 03.01.20, 03.01.22, 03.01.27, 03.01.30, 03.01.37 e 03.01.44. 

 Cfr. sítio eletrónico da Direção Geral do Orçamento – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso.  

 Doc. 03.04.02. 

 Doc. 03.08.02. De acordo com o previsto no artigo 12.º do regime jurídico dos hospitais do SRS, os hospitais com a 
natureza de entidade pública empresarial regional são financiados através de contratos-programa (ou de gestão), 
celebrados com o Governo Regional ou com quem este indicar, sem prejuízo da obtenção de outras receitas (artigo 12.º 
do regime jurídico dos hospitais do SRS). 

 Doc. 03.08.03. Por força deste acordo modificativo, o valor contratualizado com o Hospital para 2020 fixou-se em 
76 831 000,00 euros. 

https://www.dgo.gov.pt/execucaoorcamental/Paginas/LeiCompromissosPagamentosEmAtraso.aspx?Mes=Mar%u00e7o&Ano=2020
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10. Fase da execução dos contratos 

10.1. Entrega dos bens 

90 Conforme se observou (§ 41), nos contratos que têm por objeto a aquisição de 
equipamentos de proteção individual (n.os de ordem 1 e 2), foi fixado um prazo de execução 
de 3 a 5 dias a contar da data do pagamento . 

91 De acordo com a informação prestada pela Direção Regional da Saúde , os bens foram 
entregues nas seguintes datas: 

Quadro VIII – Execução material dos contratos  

 

 

 

 

 

 

 

 

92 Sobre a apreciação do cumprimento do prazo contratualizado, a Direção Regional da Saúde 
manifestou o entendimento de que o mesmo não pode ser aferido tendo por base as datas 
referenciadas no quadro supra, dado que as mesmas «podem não refletir a data em que 
os bens foram colocados à disposição da entidade adquirente. Isto porque, por um lado, 
como foi de conhecimento público, a Região Autónoma dos Açores providenciou o 
transporte de parte das mercadorias via aviões cargueiros, patrocinados pela própria 
Região, e por outro, as restantes mercadorias saíram da China via marítima, não sendo do 
conhecimento da Direção Regional da Saúde (DRS) as datas quer da partida quer da 
chegada» . 

93 De acordo com a informação prestada pela entidade auditada, «a receção do material foi 
efetuada na ilha de S. Miguel por elementos de entidades do SRS coordenadas pela DRS, 
e posteriormente foi efetuada a distribuição por todas as Unidades de Saúde» .  

                                                      
 Cfr. doc. 03.01.27 e 03.01.20. 

 Doc. 03.05.02. 

 De acordo com a informação prestada, as máscaras não chegaram a ser fornecidas, tendo sido emitida a nota de crédito 
CN/001/2020, de 05-05-2020 (doc. 03.07.02). 

 Doc. 03.05.02. 

 Doc. 03.01.02. 
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94 A Direção Regional da Saúde, por seu turno, informou que «apesar do HSEIT, E.P.E.R. ter 
sido financeiramente responsável pelas aquisições em causa, o mesmo agiu, quanto às 
mesmas, como mero interlocutor para as necessidades gerais das Unidades de Saúde (US) 
do Serviço Regional de Saúde (SRS). Quer isto dizer que os bens fornecidos foram afetos 
ao "Armazém Central do SRS", no Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos 
Açores (SRPCBA), sendo posteriormente distribuídos conforme as necessidades das US, 
sem que tenha a entidade adquirente, na maioria das situações, tido disponibilidade sobre 
os mesmos» . Foi ainda referido que «a intervenção da DRS cingiu-se à monitorização e 
apoio na distribuição dos stocks dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) pelas 
entidades que integram o SRS, conforme as necessidades reportadas» . 

95 Tendo por base os elementos documentais facultados pela entidade auditada, os 
equipamentos de proteção individual adquiridos foram distribuídos pelos três hospitais 
E.P.E.R., pelo Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores e pelas nove 
Unidades de Saúde de ilha, como segue . 

Quadro IX – Afetação dos equipamentos de proteção individual 

 

 

 

 8 600 

 

  

   

  

  

  

   

 

    

   

96 Não foram disponibilizados documentos comprovativos da entrada dos bens na ilha de 
São Miguel, nem da sua receção pelas entidades destinatárias finais. 

                                                      
 Doc.03.05.02. 

 Doc. 03.05.02. 

 Cabe destacar que a informação prestada engloba também equipamentos fornecidos em execução de outros contratos, 
não abrangidos por esta ação (doc. 03.07.02). 
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97 No que concerne ao controlo quantitativo dos equipamentos de proteção individual, 
verificaram-se divergências entre a informação prestada pela entidade auditada e a 
disponibilizada pela Direção Regional da Saúde .  

98 Por outro lado, no tocante à aquisição das máscaras cirúrgicas, a informação prestada pelo 
HSEIT, E.P.E.R. no decurso da ação não corresponde integralmente à evidenciada nos 
documentos do registo de saída dos bens elaborados pelo próprio . 

Quadro X – Controlo quantitativo dos bens – Divergências apuradas 

 

   

99 Quanto aos procedimentos instituídos ao nível do controlo da qualidade dos 
equipamentos recebidos, a Direção Regional da Saúde informou que aquele «foi sendo 
realizado, quando possível e necessário (nos casos em que se denotaram 
desconformidades), pelas US destinatárias finais dos bens, através das suas Equipas do 
Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência aos Antimicrobianos 
(PPCIRA)» .  

100 Não se encontraram evidências documentais dos procedimentos de controlo instituídos 
pelas entidades beneficiárias.  

101 De acordo com a informação prestada pela entidade auditada, todos os bens adquiridos 
foram consumidos, não existindo atualmente produtos em armazém . 

102 No que se refere à execução do contrato de aquisição de reagentes para a realização e testes 
à COVID-19 (n.º de ordem 3), a entidade auditada informou que os produtos foram 
entregues no Serviço Especializado de Epidemiologia e Biologia Molecular do HSEIT, 
E.P.E.R., em 07-07-2020  (ou seja, decorridos mais de três meses sobre a data da 
adjudicação).  

103 Como se assinalou (§ 41), o contrato celebrado omite o respetivo prazo de execução. 

                                                      
 Cfr. Apêndice II e doc.os 03.05.03 e 03.07.09 a 03.07.21. 

 Doc.os 03.07.07, 03.07.10 e 03.07.11. 

 Doc. 03.05.02. 

 Doc. 03.01.02. 

 Doc.os 03.01.36 e 03.07.02. 
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10.2. Pagamentos efetuados 

104 Em execução dos contratos de aquisição de bens, foram realizados pagamentos pelo 
HSEIT, E.P.E.R., no montante global de 3 399 289,03 euros . 

Quadro XI – Síntese da execução financeira 

      

        

105 Relativamente ao contrato de aquisição de equipamentos de proteção individual, 
identificado com o n.º de ordem 2, destaca-se o seguinte: 

 O contrato foi celebrado pelo preço de 499 900,00 euros, prevendo, no entanto, o 
pagamento de apenas 377 900,00 euros. A entidade auditada esclareceu que «[n]o que 
concerne à redução global dos 122,000,00€ esta refere-se a material e portes pagos 
pelo Hospital do Divino Espírito Santo, EPER (HDES) tendo o acerto sido efetuado, 
erradamente, no pagamento efetuado pelo nosso Hospital. Este valor encontra-se 
contabilizado em dívida ao HDES» . 

 O HSEIT efetuou uma transferência para o fornecedor no montante de 
377 900,00 euros, tendo o fornecedor emitido posteriormente uma nota de crédito, no 
montante de 32 500,00 euros, relativo a 5 oo0 máscaras FFP3, que não chegaram a ser 
fornecidas . Assim, foi pago ao fornecedor o montante total de 467 400,00 euros, 
tendo o HSEIT, E.P.E.R. ficado a dever ao HDESPD, E.P.E.R. a quantia de 
122 000,00 euros. 

106 De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 
março, «Sempre que estiver em causa a garantia da disponibilização, por parte do operador 
económico, dos bens e serviços (…), pode a entidade adjudicante efetuar adiantamentos 
do preço com dispensa dos pressupostos previstos no artigo 292.º do CCP», caso em que 
«os atos e contratos decorrentes podem produzir imediatamente todos os seus efeitos». 

                                                      
 Cfr. Apêndice III  e  Apêndice IV. 

 Doc. 03.07.02. 

A nota de crédito n.º 001/2020, de 05-05-2020, no montante de 84 500,00 euros, diz respeito à anulação do fornecimento 
de 5 oo0 máscaras FFP3, operado ao abrigo do contrato com o n.º de ordem 2, no montante de 32 500,00 euros, e à 
anulação de outro contrato celebrado com o mesmo fornecedor, não abrangido pela auditoria, no montante de 
52 000,00 euros (doc.os 03.07.02 e 03.01.56). 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/10-a-2020-130243053
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107 Neste contexto, foram concretizados, a título de adiantamentos, pagamentos no montante 
total de 2 805 149,53 euros. 

Quadro XII – Adiantamentos efetuados 

    

 

     

108 Os adiantamentos efetuados ao fornecedor Ars & Civitad LTD (n.os de ordem 1 e 2) 
correspondem à totalidade do preço acordado e foram concretizados na data da 
adjudicação. Já os adiantamentos acordados com o fornecedor Effer Saúde, L.da 
correspondem a 59% do preço contratual e foram realizados após a data da outorga do 
contrato .  

109 No contrato celebrado com a Effer Saúde, L.da ficou convencionado que as quantias devidas 
deveriam «ser pagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias» após a receção das respetivas 
faturas. No entanto, não foi observado aquele prazo . 

110 Cabe destacar que o incumprimento do prazo de pagamento confere ao fornecedor o 
direito a juros de mora sobre o montante em dívida, atento o disposto no n.º 1 do 
artigo 326.º do CCP. Assim, a falta de pagamento atempado dos encargos emergentes do 
contrato de aquisição de bens pode vir a consubstanciar a assunção de despesas que não 
se encontram justificadas quanto à sua economia, eficiência e eficácia. 

11. Normas de controlo interno e Plano de Prevenção de Risco de Corrupção 
e Infrações Conexas 

111 O HSEIT, E.P.E.R. dispõe de: 

 Normas de controlo interno, designadamente,  instruções operacionais que definem 
procedimentos e orientações a ter em consideração nas aquisições públicas .  

 Plano de Prevenção de Risco de Corrupção e Infrações Conexas (PPRCIC), do qual 
resulta que «todas as aquisições efetuadas pelo HSEIT, quer de bens ou serviços, 

                                                      
 Cfr. nota de rodapé n.º 85, supra. 

 Cfr. Apêndice IV. 

 Cfr. Apêndice III e doc.os 03.01.37 e 03.01.76. 

 Doc. 03.01.83. Em data posterior à celebração dos contratos objeto da presente ação foi aprovada uma instrução 
operacional referente aos ajustes diretos com base em critério material (doc.03.01.02). 
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deverão respeitar um conjunto sequencial de procedimentos, regras, validações e 
sempre em conformidade com a regulamentação aplicável». O PPRCIC inclui a Carta 
de Ética da instituição . 

112 Na sequência da recomendação formulada pelo Conselho de Prevenção da Corrupção 
(CPC), de 01-07-2009, foi aprovado, em 22-12-2009, o Plano de Prevenção de Risco de 
Corrupção e Infrações Conexas do, à data, Hospital de Santo Espírito de Angra do 
Heroísmo, E.P.E.. 

113 O referido plano foi atualizado em fevereiro 2020  e aprovado condicionalmente pelo 
conselho de administração do HSEIT, E.P.E.R., em março de 2020 .  

114 Não há evidência de que o PPRCIC em execução no âmbito temporal desta ação tenha sido 
aprovado pela tutela. No documento, o HSEIT, E.P.E.R. identificou diversas áreas de risco, 
envolvendo, designadamente, o conselho de administração e as áreas de gestão de 
compras e logística, gestão de ativos e gestão financeira.  

115 Concretamente no que respeita à área da contratação pública, identificaram-se diversos 
riscos potenciais, dos quais se destacam: 

 quebra do sigilo e divulgação de informação a terceiros; 

 manipulação de informação para benefício de terceiros ou próprios; 

 favorecimento de fornecedor; 

 violação dos princípios gerais de contratação; 

 recebimento de vantagem para favorecimento; 

 supressão de procedimentos necessários; 

 intervenção em processos em situação de impedimento; 

 desvio ou não fiscalização da quantidade dos bens; 

 indevida imputação aos serviços de material não consumido; 

 entrega, pelo fornecedor, de material inferior ao contratado; 

 receção sem controlo físico e qualitativo; 

 retenção indevida de materiais; 

 entrega direta de material ao serviço requisitante; 

 possibilidade de não inventariação de bens à entrada do Hospital; 

 notas de crédito não registadas; 

                                                      
 Doc. 03.01.102. 

 Doc. 03.01.102. 

 Doc. 03.01.101. 

https://portal.azores.gov.pt/documents/2314733/3375607/HSEIT.pdf/223ecd09-c38d-3697-b20e-f4b6828c7870?t=1585694869053
https://portal.azores.gov.pt/documents/2314733/3375607/HSEIT.pdf/223ecd09-c38d-3697-b20e-f4b6828c7870?t=1585694869053
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 faturação sem validação do respetivo serviço que rececionou o material/serviço; e 

 pagamentos efetuados incorretamente. 

116 Em junho 2021, sem prejuízo de o Hospital aguardar a aprovação do PPRCIC pela tutela, a 
Comissão de Auditoria Interna do HSEIT elaborou o Relatório de Atividades de 
Acompanhamento ao PPRCIC, nele destacando a importância de mitigar a probabilidade 
de ocorrência dos riscos identificados, designadamente os associados à gestão de compras 
e logística e à gestão de ativos .  

117 Já em fevereiro de 2022, o conselho de administração aprovou o atual plano do Hospital, 
que se encontra disponível no respetivo sítio na internet, resultando do mesmo o intuito 
de aperfeiçoar o documento anteriormente desenvolvido e ir de encontro à recomendação 
formulada pelo CPC, de 1 de julho de 2015. 

118 Por último, salienta-se que o HSEIT, E.P.E.R. não possui Código de Conduta e Ética 
aprovado, existindo uma «Comissão de Ética em Saúde do HSEIT, que se rege pelas 
disposições legais aplicáveis e o PGRCIC (…), e que inclui a carta de ética da Instituição»94. 

 

  

                                                      
 Doc. 03.01.103. 

 Doc. 03.01.02. Resulta do atual PPRCIC que é objetivo do HSEIT, E.P.E.R. desenvolver o Código de Conduta Interno, 
com enfoque na transparência e na cultura administrativa de rigor entre as relações de forma a prevenir situações de 
conflito de interesses. 

https://www.hseit.pt/sites/default/files/Plano%20de%20Preven%C3%A7%C3%A3o%20de%20Risco%20de%20Corrup%C3%A7%C3%A3o%20e%20Infra%C3%A7%C3%B5es%20Conexas.pdf
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PARTE III 
Conclusões e recomendações 

12. Principais conclusões 

119 Em função da análise efetuada aos contratos isentos de fiscalização prévia celebrados ao 
abrigo do regime excecional e temporário de contratação pública de resposta à COVID-19, 
destacam-se as seguintes conclusões: 

Pontos 
do 

Relatório 
Conclusões 

7. 

Entre 12-03-2020 e 31-05-2021, o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, 
E.P.E.R., celebrou três contratos de aquisição de bens móveis ao abrigo do 
artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, isentos de 
fiscalização prévia nos termos do artigo 6.º, n.º 1, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 
março. 

7., 
8.1. 
e 

10.1. 

Os contratos têm por objeto a aquisição de equipamentos de proteção 
individual, no montante total de 2 025 400,00 euros – de que beneficiaram, para 
além do Hospital, um conjunto de outras entidades –, bem como a aquisição de 
reagentes para a realização de testes à COVID-19, no montante de 
1 528 389,03 euros. 

8.2. 

Os contratos foram precedidos de ajuste direto, com fundamento no critério 
material – alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP –, por força do disposto no 
n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. 
Os pressupostos para o recurso ao ajuste direto com aquele fundamento 
encontram-se preenchidos. 

O processo de formação dos contratos não observou integralmente o regime 
aplicável ao ajuste direto, adotado em função de critério material – alínea c) do 
n.º 1 do artigo 24.º do CCP – e por força do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 10 A/2020, de 13 de março. 

8.3. 
Não se demonstrou que as adjudicações tenham sido então comunicadas ao 
Vice-Presidente do Governo Regional e ao Secretário Regional da Saúde, nos 
termos legalmente exigidos. 

8.4. 
e 
9. 

Os contratos celebrados não contêm todas as menções exigidas no Código dos 
Contratos Públicos, nem identificam o respetivo número do compromisso, 
contrariamente ao previsto na Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 

84. 
A publicitação dos contratos de aquisição de equipamentos de proteção 
individual no portal dos contratos públicos não foi efetuada tempestivamente. 
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Pontos 
do 

Relatório 
Conclusões 

9. 

A entidade auditada não apresentou a documentação de suporte à comprovação 
das disponibilidades de tesouraria, designadamente os comprovativos extraídos 
do sistema informático de apoio à execução orçamental do registo dos 
compromissos, com evidência da respetiva numeração e data de registo, assim 
como o mapa dos fundos disponíveis, extraído do sistema informático que 
suportou a inscrição dos compromissos. 

10.2. 

Em execução dos contratos, foram realizados pagamentos pelo HSEIT, E.P.E.R., 
no montante global de 3 399 289,03 euros, dos quais 2 805 149,53 euros foram 
efetuados a título de adiantamento.  

O prazo de pagamento acordado nem sempre foi cumprido. 
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13. Recomendações 

120 Tendo presente as observações constantes do presente Relatório, formulam-se as 
seguintes recomendações: 

 Recomendações 
Ponto do 
Relatório 

1.ª 

Comunicar aos membros do Governo responsáveis pela área das finanças 
e pela respetiva área setorial as adjudicações efetuadas ao abrigo do regime 
excecional de contratação pública. 

[artigo 2.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março] 

8.3. 

2.ª 
Incluir no clausulado dos contratos as menções legalmente exigidas. 

[artigo 96.º, n.º 1, do CCP] 
8.4. 

3.ª 

Publicitar atempadamente no portal da Internet dedicado aos contratos 
públicos os contratos celebrados. 

[artigo 8.º, alínea j), da Portaria n.º 57/2018, de 26 de fevereiro] 

8.3. 

4.ª 

Observar as disposições legais sobre o registo de fundos disponíveis e 
compromissos.  

[artigos 5.º, n.ºs 2 e 3, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 7.º, n.º 3, 
do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho] 

9. 

5.ª 
Cumprir os prazos de pagamento contratualizados.  

[artigo 326.º, n.º 1, do CCP] 
10.2. 

121 Com o acatamento das recomendações formuladas, o Tribunal de Contas espera impactos 
positivos no da legalidade e da regularidade e na melhoria da gestão financeira pública, da 
transparência e da responsabilidade. 
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14. Decisão 

Aprova-se o presente Relatório, bem como as suas conclusões e recomendações, nos 
termos dos artigos 55.º e 78.º, n.º 2, alínea a), conjugados com o artigo 105.º, n.º 1, todos 
da LOPTC. 

Para efeito de acompanhamento da 1.ª recomendação formulada, o Presidente do Conselho 
de Administração do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. deverá, até 
31-01-2023, remeter ao Tribunal todas comunicações efetuadas aos membros do Governo 
Regional, nos termos do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, relativas aos contratos 
celebrados no ano anterior. 

O acompanhamento das 2.ª, 3.ª e 4.ª recomendações será efetuado no âmbito da análise 
dos contratos de aquisição de bens e serviços que a entidade venha a submeter à 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 

O acompanhamento da 5.ª recomendação será efetuado em próxima ação de controlo. 

Expressa-se à entidade auditada e às demais entidades envolvidas o apreço do Tribunal 
pela disponibilidade e colaboração prestadas durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, do Regime Jurídico 
dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de 
maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, conforme conta de 
emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. 

Remeta-se também cópia do Relatório ao Secretário Regional das Finanças, Planeamento 
e Administração Pública, ao Secretário Regional da Saúde e Desporto e ao Diretor Regional 
da Saúde. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 11 de julho de 2022. 

 

 

O Juiz Conselheiro 

 

(Araújo Barros) 

 

 

 
Os Assessores 

 

  

(João José Cordeiro de Medeiros) (Cristina Soares Ribeiro) 
 
 

  



 

37 

Conta de emolumentos  
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

 

 

 
 

Notas 
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Ficha técnica 

  



 

39 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndices 
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I – Contratos isentos de fiscalização prévia 
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II – Afetação dos bens – Informação reportada pela Direção Regional da Saúde e pelo HSEIT, E.P.E.R.  
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III – Documentos de despesa   

  

 

  

  

  

 

 

                                                      
 A nota de crédito procede à anulação do fornecimento de 5 000 máscaras FFP3. 
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IV – Adiantamentos e ordens de pagamento  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    
 

    

    

 
    

    

 

    

    
 

    

 

 

  

                                                      
 Não foi remetida a ordem de pagamento referente ao adiantamento efetuado à Effer Saúde, L.da, no montante de 
901 749,53 euros, em 27-05-2020.  
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V – Legislação citada 

 

 
 

 
 

  

 

 

 

                                                      
 No texto também identificado, sinteticamente, por regime jurídico dos hospitais do SRS. 
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 Os efeitos do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, foram ratificados pela Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março 
(cfr. artigos 1.º, alínea a), e 2.º). 

 Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, foi alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 53-A/2021, de 16 de 
junho, e 56-A/2021, de 6 de julho. 
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VI – Índice do dossiê corrente 
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